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O presente livro aborda, de modo aprofundado, o que se conhece, sem rigor científico, por suspensão 
de segurança, nome que se atrela à origem do instituto, vinculada que foi ao mandado de segurança, e à 
necessidade então surgida, de que os efeitos de decisões judiciais nele exaradas fossem provisoriamente 
suspensos diante de interesses públicos que exigiam pronta e imediata proteção. 

Nos dias de hoje, as pessoas jurídicas de direito público ou a estas equiparadas, para resguardar interesses 
públicos primários, podem postular judicialmente a suspensão dos efeitos normais da execução provisória 
de determinadas tutelas jurisdicionais, sendo o referido instituto jurídico-processual disciplinado por 
diversos diplomas normativos, dentre os quais as leis nº 1.533/51, nº 4.348/64, nº 8.038/90, nº 7.347/85, 
nº 8.437/92, nº 9.494/97, nº 9.507/97 e a recente Lei nº 12.016/2009.

O estudo partiu de longa pesquisa efetuada pela autora desde o ano 2000, através do levantamento 
bibliográfico integral do escasso tema, consulta e análise da jurisprudência, levantamento dos dados 
estatísticos do Poder Judiciário, e da sua experiência pessoal como Assessora de Desembargador e membro 
da Advocacia-Geral da União, com especial atuação no ajuizamento de pedidos de suspensão.

O trabalho, desde a sua apresentação no âmbito da Universidade Federal do Ceará, tem obtido o 
reconhecido do seu valor científico pelo meio acadêmico mais qualificado, e incentivado os estudos e 
a produção científica sobre o tema em todo o país.
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